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Sarney apresentará à Nação 
um balanço de seu governo 290ÜT1985 

por Walter Marques 
de São Paulo 

O presidente José Sarney 
vai fazer um pronuncia­
mento no próximo dia 3 ou 
no dia 5, quando passará 
em revista os resultados da 
política econômica nos pri­
meiros oito meses de seu 
governo. Esta fala do presi­
dente faz parte do plano da 
Secretaria de Comunica­
ção Social da Presidência 
da República, que prevê 
um pronunciamento do 
chefe do governo a cada 
trinta dias. 

O ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, falando a 
este jornal no domingo, dis­
se que a principal preocu­
pação do governo neste mo­
mento é com as bases do 
crescimento da economia 
para 1986. Orienta o ra­
ciocínio do ministro a pon­
deração de que "a econo­
mia já cresceu o que tinha 
de crescer em 1985. Agora 
precisamos ver como man­
ter 6% de crescimento em 
1986. Em 1985 o crescimen­
to veio pela diminuição da 
capacidade ociosa das em­
presas. Em 1986 deve ser 
pelo investimento, princi­
palmente em duas áreas: 
através da modernização 
das empresas, o que não 
ocorria há quatro anos, e 
pelos investimentos capa­
zes de criar empregos em 
obras públicas", previu o 
ministro da Fazenda. 

Funaro confirmou tam­
bém que vem sendo estuda­
da a criação de um controle 
centralizado da dívida pú­
blica. Uma alta fonte do go­
verno disse a este jornal 
que o principal problema 
em relação a esta centrali­
zação, que fortaleceria ex­
pressivamente o poder do 
ministro da Fazenda, esta­
ria na resistência dos mi­
nistros que têm sob seu co­
mando as mais importan­
tes empresas estatais do 
País e reagem contra me­
didas de contenção. 

O controle da dívida pú­
blica é um dos principais 

Dilson Funaro 

instrumentos de combate à 
inflação e integra o conjun­
to de objetivos de política 
econômica que o ministro 
da Fazenda pretende man­
ter intactos em 1986. "Pôr 
em ordem as finanças pú­
blicas, conter o déficit e 
manter o crescimento", 
sintetizou Funaro, são as 
metas para o próximo que 
o presidente José Sarney 
deve reafirmar no seu pro­
nunciamento na próxima 
semana. 

Uma parte da terapêuti­
ca que será posta em práti­
ca pelo governo para sa­
near as finanças públicas é 
o pacote fiscal que integra 
o conjunto das medidas a 
serem divulgadas dentro 
de duas semanas e que 
orientará a política econô­
mica no ano que vem. No 
conjunto, disse o ministro, 
as medidas em estudo 
destinam-se a manter o 
crescimento econômico e 
criar empregos. O pacote 
fiscal, no entanto, ressal­
tou, não tem nenhum senti­
do de penalizar os contri­
buintes assalariados. 

"Nem eu nem o presiden­
te Sarney pensamos em au­
mentar impostos para 
quem não pode pagar. Não 
vamos fazer nada contra 
quem não pode. Mas os 10% 
mais ricos, que há dez anos 
detinham 37% da renda na­
cional e hoje detêm 51%, 

A nova versão do PND 
por Célio de Gouvôo Franco 

de São Paulo 

Até o final desta sema­
na, o presidente José Sar­
ney deverá enviar ao Con­
gresso Nacional a segun­
da—e definitiva — ver­
são do Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) 
da Nova República, que, 
sob a forma de projeto de 
lei, será votado antes do 
recesso de fim de ano. A 
nova redação pretende 
enfatizar com maior cla­
reza do que anteriormen­
te os principais objetivos 
de política econômica pa­
ra os próximos anos: 
crescimento da econo­
mia, combate à pobreza e 
realização de reformas 
tributária, administrati­
va, financeira, dos orça­
mentos públicos, infomou 
uma fonte da Secre­

taria do Planejamento. 
Durante a elaboração 
da primeira versão do 
PND, o ministro da Fa­
zenda era Francisco Dor-
nelles, lembrou essa fon­
te, o que acabou levando 
a Seplan a tentar conci­
liar o que os dois Ministé­
rios entendiam como 
prioridades de política 
econômica. Assim, por 
exemplo, o crescimento 
da economia aparece no 
documento já divulgado 
estreitamente vinculado 
à necessidade de ajuste 
econômico. Agora, com a 
substituição de Dornelles 
por Dilson Funaro, que 
compartilha da maioria 
dos propósitos gerais do 
ministro João Sayad, 
decidiu-se tornar mais 
explícitos os objetivos de 
manter o crescimento e 
de combater a pobreza. 

não me digam que não po­
dem contribuir. Eu não es­
tou tirando a verba de in­
vestimento dessa gente. As 
elites brasileiras vão ter de 
dar a sua contribuição", 
afirmou o ministro. 

O ministro também con­
firmou que a redução dos 
prazos nos financiamentos 
das compras de bens de 
consumo duráveis vai ser 
debatida na reunião de 
amanhã do Conselho Mone­
tário Nacional. Ele ponde­
rou, contudo, que a discus­
são desta medida significa 
apenas uma "sinalização 
de que o governo está aten­
to". "Mas não estou que­
rendo tomar medidas a 
curto prazo", esclareceu o 
ministro. 

As pressões de demanda 
que se tornaram evidentes 
pelo recente crescimento 
das vendas a vista corres­
pondem, conforme o minis­
tro, a um primeiro aqueci­
mento. Mas ele não acredi­
ta que o fenômeno seja o 
princípio de um movimento 
de ondas sucessivas de au­
mento da demanda. Este 
primeiro aquecimento, pa­
ra Funaro, resultou em 

parte do congelamento dos 
preços praticado pelo seu 
antecessor na chefia do Mi­
nistério da Fazenda, Fran­
cisco Dornelles. A freada 
nos preços da Petrobrás e 
dn trigo, articulada ao rea-
jute das prestações do BNH 
abaixo do INPC, à reposi­
ção da massa salarial e aos 
reajustes dos preços dos 
automóveis inferiores à in­
flação explicam, conforme 
o ministro, o crescimento 
da demanda. 

Funaro esclareceu, con­
tudo, que não está nos seus 
planos a adoção de medi­
das contencionistas, pois o 
aquecimento da demanda 
traduz-se em melhores con­
dições de vida e este tam­
bém é um objetivo do go­
verno. As pressões da de­
manda podem, contudo, 
complicar a política de 
combate à inflação, uma 
vez que, como disse o mi­
nistro da Fazenda, as em­
presas se habituaram a 
trabalhar sem estoques e 
estes funcionariam como 
amortecedores daquelas 
pressões, caso existissem. 
"Mas não há estoques", ob­
serva Funaro. 


